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INTRODUÇÃO:DESAPROPRIAÇÃOE OS SEUSMAIS
GRAVES PROBLEMAS
Deve-seter presenteque o problemamais importantena desa-
propriação,principalmentedo pontode vistaprático,é o relacionado
com a fixaçãodo que seja justovalor, (V. sôbreêstepontoa mono-
grafia de José Canasi, EI Justiprecio en Ia expropriaciónpública,
1952,BuenosAires, RoqueDepalmaeditor,capoI, n.o 1, pág. 3).
Principalmente,depoisda primeiraguerramundial,comas dis-
torçõesconstatadasnos sistemaseconômicos,ou se se quiser,com
o agravamentode tais anomalias,o problemada flutuaçãodo valor
do dinheiroassumiuproporçõesmuito sérias.Na realidade,o pro-
blemada inflação,pode s,erconsideradoo eixo, de onde irradiam
inúmerosoutrosproblemas.Segundomuitos,entrei"anto,a variação
do poder aquisitivodo dinheiroé reflexo das arritmiasque pertur-
bama vida econômicae nãoo eixo dessasarritmias.Autoresenten-
dem,que a variaçãodo poderaquisitivodo dinheirocoloca-se,quer
-------
* Trabalhoapresentadoao InstitutoJurídico da ÁssociaçãoComercialde São Paulo, a pedido
do seu Superintendente,dr. Carlos Casimiro Costa, aí relatado e discutido, com suas
conclusõesaprovadas.
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como efeito, quer como causa,num autênticocírculo vicioso dos
fenômenosinflacionários,donde,então,a necessidadede soluçãodra-
coniana,em maior ou menorescala,proporcionadapelas técnicas
econômicas,destinadasa superarou a minoraro fenômenoda infla-
ção. (V. sôbreo assuntona obra inhtuladaIIINFLAÇÃOII,de 1965,
Rio de Janeiro, publicaçãoda Usaide,pág; 3 e seguintese 66 e
seguintes,respectivamente,os trabalhosde ÉmileJames IIUmEstudo
Geralda Inflaçãode Após-Guerralle de HowardS. Ellis, IIOSefeitos
da Inflaçãodo Após-Guerrasôbre os Ciclose CrescimentoEconômi-
COIl).
Se a economiase ressentede tal fenômenoindesejável,certa-
menteo direitoé a êle sensível.O dinheiroé o padrãoatravésde
cujamedidaseconstituempràticamente sesolvemgrandepartedas
obrigações,variandotal padrão, consideràvelmente,a pessoaque
deverárecebê-Io,emcontra-prestaçãode entregada coisa,por exem-
plo, posslvelment'eficará prejudicada.E tantomar'sprejudicadafica-
rá, na razãodiretaem que não tiver tido a possibilidadede prever
o percentualda inflação,quandose constituíraa obrigação.
Localizandoo assunto,especificamente,no campoda expropria-
ção, há que se dizer que, por diversasrazões,a problemáticado
valor da indenizaçãoé afetada.E sendoatingida,deveráser defen-
dida, quer legalmente,quer jurisprudencialmente.lei e Tribunais
devemirmanar-sena defesado expropriado,eis que a Constituição
lhe garanteindenização,justae prévia.
As desvantagenspara o expropriado,no que tangeao assunto
do preço,em nossosentir,sobrepujamaquelasexiste'ntesparatodos
os que negociamnormalmente,nasépocasde inflação.E isto, pelas
duas fundamentaisseguintesrazões:1.°) o expropriadonão pode
prevere, nem evitar,o momentoda expropriação,ficando,assim,
submetidoinexoràvelmenteà vontadedo Poder Público que, em
têrmospráticos,é o juiz da conveniênciaou não de desapropriarj
2.°)de outraparte,mesmoobtendoindenização,a demorado paga-
mentovai contrao expropriado,porquantonãotemêle meiosautên-
ticamentee eficientespara obter, desde logo, o pagamento.
Quantoao primeiroinconveniente,de ficar o expropriadosub-
metidoà desapropriaçãou não,é êle inevitável.Justifica-se,jurldt'-
camentea permanênciado direito de expropriar,pela circunstância,
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da expropriação,particularmentetendoemvistao problemada atri-
buiçãode valor e seu pagamentoem dinheiro,os sistemasvariam.
Pareceque os danosda demorano pagamento,podemser minora-
dos, se se atenderparadois aspectos,aos quaiso legisladorordiná-
rio temde dar soluçãoterapêutica,e que sãoos seguintes:1.°)fazer
com que o expropriado,já na imissãoliminar,em favor do Poder
Público,recebao maiorquantumpossível,de moldea que, o crédito
eventualmenteverificadoa seufavor,duranteo processo,sejao me-
nor possível,como que, mesmohavendodemora,será ela menos
danosa;2.°) de qualquerforma,porém,para a hipóteseda demora,
deverá havercorreçãomonetáriaintegral,ou seja, que cubratôda
a demora,e não condicionadacomo aconteceatualmentea ter-se
passadoum determinadoprazo,sob penade, mesmohavendoinfla-
ção, se o prazofor pequeno,inocorrera possibdidadede aplicação
da correçãomonetária.
De outraparte,consideraremos,aindao problemade dever(ou
de poder, mes,mo)o legisladorordinário,discriminarquem receba
liminarmentemais,dando,destaforma, previlégioa algumasclas-
sese a outrasnão,comose verificacomo vigenteDecreto-lei1.075,
criticandoconseqüentementea soluçãoaí eleita.
Ani'es,porém,passemos,ràpidamente,a fixar as linhasmestras
do institutoda expropriação.
1 - Conceitode desapropriaçãoe seu regime
iurídicoconstitucional
Interessa-nosconsiderar,nestaprimeirapartedo trabalho,espe-
cialmenteo problemarelativoà desapropriaçãode imóveisexclusive
o problemada desapropriaçãoda propriedadeterritorialrural, cuja
formade indenização- conquantotambémdevaser justae prévia,
pode ser feita emtítulosespeciaisda dívida pública.
Principalmente,ainda,trataremosdo problemacom nossaaten-
ção centradana imissãode posse,tendo em vista a situaçãodela
derivanteface à disciplinajurídicaordináriaexistentee particular-
menteestudadaà luz dos dispositivosde nível constitucional,relati-
vos ao problema.
Há que se estudaro assunto,procurandoo mais rigorosoajus-
tamentoda legislaçãoordináriaà constitucional,a saber: 1.°) quer
criticando sistemaexistente;2.°)quer,consequentemente,ofere-
cendoassoluçõesenergidasdascríticas.
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o institutoda desapropriaçãoassenta-sem diversossetoresdo
nossoordenamentojurídico,privadoa saber:a) - no direitoadmi.
nistrativo,porquantoo decretoespropriatórioé ato administrativo;
b) - no direitoprocessualcivil, pelacircunstânciade a expropriação,
geralmente,ser realizadaem processojudicialatravésda intervenção
do PoderJudiciário;c) - no direitocivil, peiaseguinteprincipalcir-
cunstância:A - a desapropriação,encaradado pontode vista do
direitocivil, guardalongínquasimilitudecoma figura da alienação,
maisparecendocomumaalienaçãocompulsória,pois verifica-seen-
tregada coisa,de um lado, e de outro, pagamentodo preço;dife-
rencia-se,todavia,da alienaçãopropriamentedita, onde é essencial
a vontadedo a!ienante,a qual assumeformasconcretasna entrega
da coisa,bemcomoa fixaçãodo preço;B - e, comoresultanteda
alienação,ocorreque a coisapassado domínioprivado,parao do-
mínio público,ficandoentãoa pertencerao desapropriante.
A desapropriaçãopode-sedefinir "comoo procedimentoatra-
vés do qual o Poder Público,compulsoriamente,por ato uni'lateral,
despojaumapessoade um bemcerto,fundadoem necessidadepú-
blicaou i"nferêssesocial,medianteindenização,préviae justa,pagá-
vel em dinheiro"(Prof. CelsoAntonio Bandeirade Mel/o, preleções
do Cursode DireitoAdministrativo,ministradasna PontifíciaUniver-
sidadeCatólicade São Paulo).O clássicoSantiRomanobem fixou
um aspectocapitalda expropriação,que consisteem que, por seu
intermédiose opera, verdadeiramente,substituiçãode proprietário
e de propriedade.O PoderPúblicopassaa ser proprietáriodo bem,
sendoque o bem expropriadoé substituídopelo seu valor econô.
micoequivalente.Disseo seguinteque, na realidadese dá a IIcon-
versioneforzatadi un diritto individualein un altro diritto che ne
rappresentil valoreeconomico"(Cf. SantiRomanó,Corso di diritto
amministrativo,1932,2.° ed., Pádua,pág. 307; v. aindafixando a
mesmaidéia, v. LifíaresQuinta,Tratadode Ia Cienciadei Derecho
Constitucional,argentinoy comparado,- 1956,BuenosAires, ed.
Alfa, tomo IV, n.o 2.550, pág. 124).
É tãomarcantea notada coercibilidadenaexpropriação,oriunda
do PoderEstatal,que LifiaresQuintana(op. citotomo IV, n.o 2.501,
pág. 125),entendemesmo,à falta de normaautorizandoexpropriar,
poderáfazê-Ioo PoderPúblico,eis quet'aldireitoé diretamenteradi-
cadona própriasoberania;quemé soberano,podeexpropriar.A idé(a
é interessante,porém,algo discutível,numcontextode Estado-de-Di-
reito~Serve, porém, para dar a idéia de que sendo inevitávela
expropriação,deverá tambémo legisladorconstitucionale, assim
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o ordináriojmuniros cidadãosde taisgarantias,que o amparem,na
defesade suaspropdedades.
Tôda a disciplinajurídica ordinária(do direito administrahvo,
processuale civil), tem que guardarcontudoa mais rigorosaobser-
vânciado preceitoconstitucionalregentedo tema,que dispõe: "É
garantidoo direitode propriedade,salvoo casode desapropriação
por necessidadeou utilidadepúblicasou por interêssesocial, me-
diantepréviae justaremuneraçãoem dinheiro,...(EmendaConstitu-
cionaln.° 1, artigo153,§ 22)'1. .
Assim, não é possíveldesconhecerem-seos requisitosconstitu-
cionais,que informamo direito positivoordinário.Êstetem de se
amoldaràquele,realizando-opràticamente.Desta forma,a desapro-
priaçãono direitopositivobrasileiro,consistenumaformade retira-
da de um bemdo particular,passandodo domíniodêsteparao do-
mínio do ente público,que o venha a desapropriar,mediantepro-
cessojudicial.ou não,com basenos motivosque permitema desa-
propriação,e pagando-seao particular,em dinheiro,prévia e justa
indenização.Exclue-se,dêste conceito,a desapropriaçãocujo paga-
mentonãosejafeitoemdinheiro.(artigo161,EmendaConstitucional
n;o 1; deixa-sede discut.ir,também,a possibilidadede o particular,
mesmoem desapropriaçãoque não seja rural aceitaroutrasformas
de pagamento- Artigo 153, § 22, EmendaConstitucionaln.o 1).
2 - A realidadepráticacomosubsídiofundamentalna
apreciaçãocríticade um diplomalegal.
Na críticade uma lei, comvistasà respectivareformulação,é
menosimportanteconsiderarem-seos aspectosestritamentejurídicos
da mesma,massim encarar-sea realidadesocial sôbre a qual ela
incide,e verificarse as soluçõespor ela permitidasatingemos fins
a que a lei se desi'ina.Masl aindal no caso,há que se ver se a lei
ordináriapermitea plena realizaçãodos fins propostospelo legis-
lador constitucional..Certamente,pois, também,nestaperspectiva,
é indispensávelter-sepresentea disciplinaconstitucional..Considera-
remosa realidadesocial,partindoda mesmapara procurarformular
algumassoluçõesdestinadasa tentarmelhorara disciplinadas desa-
propriações,sempreà luz e indo ao encontrodo direitoconstitucio-
nal positivo.De outraparte,o preceitoconstitucional,determinando
o pagamentojustoe prévio,e em dinheiro,paraque sejampossíveis
as desapropriações,quer por necessidade,quer por utilidadepúbli-
cas, quer ainda, por interessesocial, não é, em si considerados,
merecedorde críticaalguma.
-- _u ----- -- -- - - -
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Na verdade,a ação expropriatóriaé, na quase totalidadedas
vêzes,umaaçãoexecutiva.E isto pela circunstânciade que, liminar-
mente,o poderexproprianteé imitidona possedos bens.A lei das
Desapropriações,lei básica,baixadacomo o decreto-lei3.365, de
21 de junho de 1941,disciplinano seu artigo 15, a possibilidade
de, alegadaurgência,e mediantecertodepósitoem dinheiro,seja
o exproprianteimitidona possedos bens.Falaa lei em que o seja
provisoriamente, do pontode vistajurídi'co,tal se dá. Umavez de-
cretadaa expropriação,o poder público- naquasetotalidadedos
casos,já o dissemos- alegaurgênciae, então,é imitidona posse,a
título provisório.E, duranteo processode expropriaçãopermanece,
do pontode vista técnico-jurídico,a título provisório,na posse do
bem. Finalmente,tal possepassaráa ter caráterdefinitivo,vindo :)
expropriadotambéma perdera propriedadedo bem.
No entanto,para o expropriado,o problemase apresentada
seguinteforr:n2'Há um fato incontestávele fundamentalao justo
equacionamentodo problema:via de regra, imediatamenteapós ao
decretoda expropriação,perdeo expropriadoa possedo bem,ou
seja,não pode,maisusaro bem.E o expropriadocustotempoenor-
me a recebera integralidadeda indenização,que a Constituiçãodiz
lhe deve ser pagaiustae previamente.Pela imensafrequênciacom
que o problemaassimse coloca,na prática,impõem-seque lhe seja,
diantede tal situação,dadaumasoluçãolegal.Aliás, tal diagnóstico
é de tal evidência,que os "Considerando"do decreto-lei1.075,os
tem por relevantes,tendo sido mesmobaixadoo decreto-leicitado
emvirtudedo permissãoconstitucional,quedá ao Executivoo direito
de legislar,quandohouverperigo para a segurançanacional,atra-
vés de decretosleis. Destaforma/ pois os problemasoriginados,
principalmentepelasdesapropriaçõesno municípiode São Paulo,de
sumagravidade,chamarama atençãodo govêrnopara reformulação
da lei. Todavia,especialmentecom vistasao problemada imissão
liminar,a reformada mesma,nesteponto,em nossosentiré defei-
tuosa,destinando-sestetrabalhoa apresentarconclusõesconducen-
tes à correçãodos vícios existentes,quer no decreto-lei1.075,quer
na lei das Desapropriaçõesem geral.
Assim,o problemaa ser resolvidopela legislaçãoordinária,de-
ve: 1.°)partirda realidadesocial,e formularumasoluçãoque per-
mitaao proprietário,cujo bemfoi objetode expropriação,com imis-
são Jiminarde posse,da autoridaQexpropriante,desdelogo, adqui-
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,3 - A imissãoe a posiçãodo expropriado.
A indenizaçãoprovisória,naforma do decreto-lei3.365,de 1941
era e continuaa ser principalmenteparaos casosnãocompreendidos
no decreto-lei1.075,de 22-1-1969notàvelmenteinferior ao valor
efetivamentejustoda indenização,a qual somentedepoisde transl'-
tada em julgadoa decisãoda segundainstânciaé determinada.A
administraçãosempree invariàvelmentescolheo caminhode depó-
sito, independentementeda instruçãosumária,a que aludeo artigo
15, do decreto-lei3.365,na formado artigo685 do Códigode Pro-
cessoCivil. Assim, recebendomuito pouco,o expropriadoperde o
bem, e a indenização,que venha lhe permitir realmente,adquirir
outro bem, demorarámuitotempo.O processoexpropriatório,nin-
guém honestamenteo ignora,é demorado.Ao lado da sobrecarga
de serviçodos centrosurbanosmaispopulosos,há sempre,por lei,
o recursoex-oHício,existenteem benefíciodo poder expropriante.
Então,necessàriamente,rendoem vistaque o depósitoinicialé sem-
pre inferior ao valor afinal apurado,e sendoo ente expropriante,
invariàvelmente,condenado,daí, nasce,sempre,e por via de conse-
quência,o recursoex-officio.
Ao lado destademora,que lamentàvelmenteé quase inerente
à vida judiciáriabrasileira,por outra parteé tambémdemoradoo
pagamentoefetivo.Estaé a realidadeatual,a qualnãosecompadece
comos dizeresda Constituição.Destasconsideraçõesresultalímpida
a seguinterealidade,a qual não pode o legislador.ordinárioficar
indiferente:
a}- o expropriado,na quasetotalidadedoscasos,perdedesdelogo
a possibilidadede utilizaçãoeconômicada propriedade,porque lhe
é arrebatadaa possee, isto,mediantepagamentode quantiasabida
e reconhecidairrisória;b}- a justae préviaindenização,somenteo
expropriadoa receberá,efetivamente,depoisde maisou menosuns
dois anosou atémais.
Na ,verdade,é imprescindível,encerar-seesta realidade.E é
uma realidadeacimade tudo econômicae humana.O expropriado
é desalojadodo imóvel por êle ocupadoe na verdade,não pode
adquirir outro equivalente.Somentepoderá adquiriroutro bastante
inferfor.'Mas, mesmoque nêle não resida,é proprietáriodo bem,
garantindo-lhea Constituição direito de propriedade.
O idealde umaregulamentaçãojurídica,e tal disciplinajurídica
seriaa maisafeiçoadaà Constituição,seriaaquelaque, no momento
dodesapossamento,já desseao expropriadoo justopagamentodo
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preço.Certamente,tal disciplinacompader-se;.iamaiscom os têrmos
da indenizaçãojustae prévia.No entanto,pareceque é pràticamení'e
impossívelobter-seuma traduçãopráticadessa posiçãoideal, por
isso,ela permanecepuramenteideal.O que incumbe,é conseguir-se
uma disciplinaque, o mais possível,dela se aproxime,eliminando
o quantopossívela situaçãoem que permaneceo expropriadoantes
de serindenizadoafinal. '
Examinemos,porémos problemassuscitadospela expropriação,
que se colocacomo'exceçãoou limitaçãoao direitode propriedade
e, como,distoemergeo conceitode indenização.
4 - A expropriaçãoe o direito de propriedade
A doutrinatem apontadodiversasteoriasque pretendemexpli-
car o fundamentojurídicoda expropriação.Aponta-se,na origemdo
instituto,a expropriaçãocomosendoatodo rei, ao qual se submetia
o súdito,o quedeuorigemà chamadateoriado fisco.Houvesempre,
historicamente,a tentativado PoderPúbll'coem tentarsubtrairo ai'o
expropriatórioao contrôle- posterior- do Poder Público.Tratar-
-se-iade um ato de impérioe, assim,por sua natureza,refratáriaa
qualquerlimitação.(V. sôbreisto,Fritz Fleinere José Canasi,EI Jus-
tiprecio,citon.O7, pago19-20).Como resquícioda teoria do fisco,
pode-sedizer que o ato expropriatório,conquantosubmetido,ho-
diernamente,ao contrôlejurisdicional,no Estadode Direito,conser-
vou, todavia,o caráterde ato discricionáriodo Estado.E isto no
sentidode que, a necessi'dade ini'erêssesocial,a conveniênciaou
inconveniência respeitode se decretarou não a expropriação,é
própriae privativa,na medidaem que tal conveniência,necessida-
de, interêssesocial, seja desconformea lei', permissivada expro-
priação.
O probelmafundamentalmentemaisimportante,comojá o dis-
semos,é o da avaliaçãoe o pagamentorespectivo.E êle é impor-
tante,não somentedo poni'ode vistaprático,comotambémteórico.
Pràticamenteavultaa importânciado mesmopela circunstânciade,
na quase totalidadede expropriações,somentese discutirno pro-
cesso expropn'atório problemaatinenteao valor. (V., decreto-lei
n.O3.365,artigon.o20).Do pontode vistateórico,avultao problema
de indenização,pelo seguinte:1.°)se, naverdade,o atoexpropriató-
rio é ato discricionárioe, por tanto,não há que se discutirsôbre a
necessidade,conveniência,et'c.,restasomentea discussãode como,
com baseno direito,dizer-seo que é indenizável,e o que não o é,
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uma perspectivateórica,háquese considerarque a construçãodo
conceitode que seja indenizaçãotem de ser feita observando-seas
coordenadasdo direitode propriedade.Assim,antesde se tratarde
indenizaçãopropriamentedita, indispensávelé rápl'dareferência::10
próprio direito de propriedade,examinando-se-Ihe,conquantoper-
functoriamente,o fundamentoem funçãodo qual é o mesmoadmi-
tido, nosordenamentosjurídicoscontemporâneos.Conjuntamentecom
o examedo dir'eitode propriedade,procuraremostraçar as linhas
principais,em funçãodasquaisse devemcompreenderos limitesda
indenizaçãodevidaao expropriado.
Aceita-se,nos dias de hoje, quase que pacificamente,que o
direito de propriedadeexiste,é defendidoe protegido,porque se
reconheceno mesmoumafunçãosocial.Não se justificariatal direito,
se êle fôsse contrárioà conveniênciasocial.Assim, subordina-seo
direitode propriedade,o seu exercício,as limitaçõesa ele opostas,
ao interêssecoletivo.Emcontrapartida,porém,tais limitaçõese res-
trições,tem de respeitara integridadedo direito de propriedade,
pois casocontrário,as limitaçõesimportariamem destruiçãodo pró-
prio direito.
Fundamos tratadistas,o direitode propriedadee a sua indeni-
zação,correlacionando-oscoma hipótesede expropriação,nosseguin-
tes pontos:1.°)nodireitonatural,peloqual,existindoa propriedade,
seria de direito naturalque, ocorrendoa expropriação,se operasse
verdadeirasubstituiçãode valores;2.°) na clamadateoriaconstitucio-
nal, ao lado do qual derivariao direitoà indenizaçãode imposição
constitucional,ao ladodo própriodireitode propriedade;3.°) segun-
do um terceiroentendimento,deve haver indenizaçãoquando:a) a
lei o preveja,ou, entãob) quandoo costumeo ordene.
A teoriado direitonaturalforneceumaexplicaçãometa-jurídica,
e, por isso,escusamo-nosde discutí-Ia.As teoriasconstitucionale as
que fazemderivara indenizaçãoda lei, conquantosejamteoriasql)e
se assentamno direitopositivo,nãosãosatisfatórios.E nãonospare-
ce satisfatória,pela circynstânciade, apenasdizer quandohá inde-
nização,e não consubstanciar,em seu bojo, o esclarecimentoda




a expropriaçãoe as respectivasconsequências,potencialmenteda-
nosas,cuja principal,para o expropriado,é a de se evitarque êle
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sofra alteração quantitativano seu patrimônio.t a teoria que diz
que, ao procedimentoexpropriatórioe a indenização,tem de obser-
var semprea igualdadede todos perantea lei. Assim, por essa
teoria,veda-seque umacargadesigualatinjaalgunscidadãos,mais
do que a outros.E consequentemente,segue-seque todo sacrifício
especial, deve ser compensado monetàriamente.t ela, entre nós,
direitopositivoconstitucional(EmendaConstitucionaln.o1,Artigo 153,
§ 1;°). (V. para um resumodestasteorias,Canasi,op. citon.o 10,
pág. 31 letrasa a e).
Realmente,com a expropriação,opera-seumatransferênciade
propriedade,passandoo bemdo particular,a ser bempúblico.Desta
forma, já no pat'rimôniodo particular,uma modl'ficaçãoqualitativa,
porquanto,onde existiaum bem móvelou imóvel,passaráa haver
dinheiro.No entanto,paraque a mudançasejaapenasqualitativa,e
não quantitativa,é imprescindívelque o expropriadoreceba justa
indenização.Caso contrário,além de perdero bem, verificando-se
mudançaqualitativa,haveriatambémquantitativa,porquanto,ficaria
o expropirado,maispobre(Veja-seo n.o7, adiantesôbreas aplica-
çõespráticasdesseentendimento.
5 - A lei ordinárianãodevedistinguir,quandoa lei constitucio-
nal a que ela, geneticamentese liga, nãodistingue.
t pontoabsolutamentepacíficoem hermenêuticae aplicaçãodas
leis, que o aplicadorda norma,ao interpretá-Ia,não devefazer dis-
tinções,além das efetivamenteexistentesna lei. O aplicadorda
regrajurídicatransfunde,nos fatosda vida a ela submetidos,o man-
damentocontidona lei. Não poderáinovar,juntandoa sua vontade
àquelada lei, pois se o fizesse,deixariade ser meroaplicadorda
lei e passariaa ser tambémlegislador.
Todavia,há uma hipótese,em que o próprio legisladorordiná-
rio fica tambémna submissãode uma lei maior,que a Constitucio-
nal. O legisladorordináriodeve legislardentroda bitolade preceito
de nível constitucional,para que, mercêda lei ordinária,se Ihes
possa conferir praticabilidade,mas não poderá nunca desrespeitar
aquêlepreceito.E, justamentepara que possaguardartal respeito,
lícito não lhe será distinguir,onde nãofoi distinguidopelo legisla-
dor constitucional.Com efeito, se o legislador constitucional- exem-
plificativamente,outorgauma dada garantia,e o legisladorordiná-
rio, ao disciplinara mesma,faz distinções,que impliquemem favo-
recertaisou quaispessoas,e nãotaise quais,certamente,a lei ordi-
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ção uma garantia, ampla e indistinta, não há como angustiá-Ia, atra-
vés do expedienteda legislaçãordinária.
O textoconstitucional,disciplinaro direitode expropriação,fa-
Ia, indistintae genen'camente,m indenizaçãoiustae prévia.Aliás,
o legisladorconstitucionalconsideraa expropriaçãocomo exceção
, aodireitodepropriedade,o quedeve- emcasodedúvida- condu-
zir o hermeneutae aplicadorda lei a penderpela indenizaçãosem-
pre maior,a qual, no casoda expropriação,representaum substi-
tuto de propriedadeimobiliária.Não há no textodistinção,restrição
ou especificaçãoalguma.àbviamente,o legisladorordinário,ao dis-
ciplinarem que consisteindenizaçãojustae prévia,não poderáes-
pecificarou distinguir.As distinçõesque o legisladorconstitucional
desejoufazer constamda própriaConstituição(art. 161).Se o fizer,
o legisladorordinário estarádelimitandoarbitràriamenteum rexto
constitucional.Os atributosda indistinção- defesada propriedade
de todos- e do carátergenéricoda indenizaçãojustae prévia,de-
vem ser transportadospara a lei ordinária, constituindo-setambém
em atributosdesta,semalterações.
Acrescente-seque não pode o legisladorordinário,em nosso
sentJ'r,sequerfavorecera determinadaspessoas,comum procedimen-
to mais favorável, inaplicável a outras pessoas, conquanto - em
últimaanálisee afinal - todosvenhama receberuma j"ndenização
havidacomo justa.Sequerprocessualmentenão poderá haver dis-
tinçõese favores,do legisladorordinário,se inexistentes,umas e
outras,no texto constitucional.E isto porque,o que é favor para
uns,obviamente,serádesfavorparaoutros.
Nesta censura,afigura-se-nos,incide o decreto 1.075, de 22
de janeirode 1970,em seu artigo 6.°. Dispõe-seaí, que a forma
preliminarde indenização(especialmente,atravésde peritagem,con-
forme artigo2.°, do mesmodecreto-lei),aplica-seexclusivamente,a
"desapropriaçãode prédioresidencialurbano,habitadopelo proprie-
tárioou compromissáriocomprador...".Assim,quemnãoestivernessa
situaçãojurídica,ficará,ipso fado, submetidoa um regimejurídico
menosfavorável.
Se a forma disciplinadano artigo2.° do decreto-leié maisfa-
vorável e ninguémdi-Io-áo contrário- o decreto-leidiscriminou,
onde não deveriadiscriminar.A circunstânciade se tratarde ur;n
decreto-lei,e, pois, constituir-senumafonte de inovaçãode ordem
jurídica, através do Poder Executivo, certamente, não confere ao
Poder Executivoa possibilidadede contravirà ConstituiçãoFederal.
84 ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO
o decreto-lei,nos limitesda competêncialegislativaoutorgadapela
Constituição,ao PoderExecutivo,conferiua êsteo direitode legislar,
em determinadascircunstânciasemergenciais,sem que, no entanto,
sejaao mesmoviávelcontravira lei Maior. Dir-se-á,no entanto,que
aoinspiraçãodo citadodecreto-leifoi a de "evitargraveriscoà segu-
rançanacional"(sic,IIconsiderandoll)e, assim',seriainerentea tal tipo
de inovaçãona ordem jurídica,certasdiscriminações,as quais só
seriam inconstitucionaisnas formas tradicionai'sde legislação.Não
nosparece,noentanto,exataa argumentação.Na verdade,o decreto-
lei em rigorosamentedisciplinadona Constituição,nada havendo,
absolutamentenada,que autorize,tal entendimento.Pelo contrário,
é diversamenteque se deveentender.
o decreto-leié forma de legislaremergencial,ou se se quiser
mesmo,atípicaou atémesmoanormal.Só por exceçãoé que assim
se deve legislar.Se assimé, não se poderáaumentaraquilo que,
pela sua próprianatureza,já constitueumaexceção.O que o Poder
Executivopode por causada permissãoconstitucionale ocorrentes
os respectivospressupostos,é legislarpor decretos-leis.No entanto,
tal como o legisladorordinário, só pode fazê-Io tambémconstitu-
eionaImente.
Por outro lado, não se pode confundira motivação,extra ou
meta jurídicade um decreto-lei,com o próprio decreto-lei,gue se
tem de conformarcom todo um sistemajurídico,principalmenteo
constitucionalAssim, se foi o decreto-leiemergidode uma situação
anormal,a realidadeé que êle crioupermanentementeumadualida-
de de sistemasjurídicos,de indenizaçãoprévia:a) os casosfavoreci-
dos do art.6.0je b) os demais,aosquais nãose aplicamos favores
do citadoart. 6.°. Mesmohavendomotivaçãojustificadorado decre-
t'o-Iei- e êle realmenteex{stiue continuaexistindo...não poderáo
mesmocriar permanentementedois sistemasjurídicos,um favorável,
e outro não, distinguindoonde não é lícito, nem ao decreto-lei,e
nema lei, distinguir.Tal dualidadede sistemasjurídicos,tendoassu-
mido existênciapermanente,talvez,não se compadeça,em verdade,
coma Constituiçãofederal(artigo153,§ 22).
Assim,se o sistemado artigo 2.° ajusta-semais perfeitamente
ao conceitode indenização p r é v i a, porquepor êle o ex-propria-
do recebe,liminarmente,maisdo que receberiapelo outro sistema,
nãose justificaa existênciadestesistemamaisdesfavorável,quando
o textoconstitucionalé indistinto.
Assim, afigura-se~nos,não seriaabsurdosustentarque o artigo
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6.° é inconstitucional,onde distingue,pois distingueaberrantemen-
te, contrao textoconstitucional,que nada especifica,e que êle -
ao ladodeoutrospreceitos- se propôsa regulamentar.
6 - A inconveniãnciade dualidadede sistemasiurídicosp,ara
situaçõesiguais.A forma de prover às necessidadesdo
PoderPúblico,nasmelhoriasurbanas.O interêssep,úblico
é superiorao individual,masnão se pode, por isso, sub-
verteros própriosdireitosdo particular.
Não são estranhos,de todo, à vida da legislaçãobrasileira,do
passadoe de hoje,a existênciasimultâneade dois sistemasjurídicos,
a regeremgrupos de hipótesespràticamenteidênticas.Atualmente,
por exemplo,temoso sistemainquilinato(Lei4494,de 1964),a dis-
ciplinar as locaçõesresidenciaisa ela submetidas;e, ao lado desta,
tambémregendolocaçõesresidenciais,o decreto-lein.o 4, e Código
Civil, pelacircunstânciade os aluguéisdos imóveis,cujo habite-sefoi
expedidodepoisda Lei de Estímulosà ConstruçãoCivil, teremtido
os respectivosaluguéisliberados.Não se trata,porém,de desigual-
dade absoluta,porquantoa sist'emáticada Lei do Inquilinatoprevê
umaformade melhoriado valordos aluguéis.Não há, pois,contras-
te entrealuguéiscongeladose não congelados,de formatotal. Pre-
tende-se,com o curso do tempo, chegar-seà uniformidade. t a me-
ta a ser conseguidapor virtudesinerentesao próprio sistema.
No entanto,parao casocitado,das locações,há razõesde fato,
que seriamquaseque insuperáveis:1.°)durantemaisde vinteanos,
viu-seo paíssubmetidoàs leis de "exceção"do inquilinato,que, de
exceção,só tinhamo nome;2.°) certamente,a liberaçãobruscados
aluguéis,trariaterríveldanoao país;3.°) ainda,o setorda constru-
çãocivil é o que maisabsorvemãode obra e, podendoo govêrno
se utilizar- comoo fêz, coma Lei de Estímulosà ConstruçãoCivl'\
- de uma forma incentivadorade tal atividade,resolvidaestaria,
em parte,um dos problemassociaismagnosdo Brasil:o da necessi-
dade imperiosade absorvermãode obra.
No caso,contudo,..da expropriação,tudoé diferente.A primeira
fundamentalrazão,queé, parao juristaa definitiva,é que existepre-
ceitoconstitucionalespecífico(art.153,§ 22),o qual inviabilizaqual-
quer distinção,o que não se verifica em matériade locação,por
exemplo.
A forma do Poder Públicoprover às suas necessidades,quer,
na últimaanálisesãoo reflexodas necessidadescoletivasde tôda a
--- __nU
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população,deversera tributação.A tributáriatem,certamente,tôdas
asvantagens,e nenhumadesvantagem.A tributánOairá atingiraquê-
le que está em condiçõesde pagar,salvo imperfeiçãodo sistema
positivo,que deveráser corrigida.Assim,se o PoderPúbliconeces-
sita de maisdinheiro,para fazer reformare alinhar-seaos anseios
de progressoda população,deveráaumentara tributação.Não há,
outrasaída.Os recursosoriundosda tributaçãopodemser consegui-
dos semque algunssejammais injustamentesacrificados,em nome
do interêssecoletivo.
O sacrifíciodo direitode propriedade,ou melhor,a substituição
da propriedadede um bem, pelo seu equivalente,ocorre,em ho-
menagemà realidadejurídico-constitucionalque valorizao interêsse
públicosuperiorao particular.
.No entanto,o fato do interêssepúbhcoser superiorao parti-
cular, não pode levaro legisladorordinário,e nemo aplicadorda
lei, a ferir direit'osdos particulares.O interêssepúblico,bem como
o particular,fundamentalmente,ncontram-sedelimitadosna Consti-
tuiçãoFederal.
Destaforma, nada além dessadelimitaçãoconstitucional,será
legítimo,com baseno interêssepúblico,sôbreo do particular,para
lesardireitosdêstes.
Assim, se a Constituiçãofala em direito à expropriaçãocom
indenizaçãojustae prévia,aí estãodefinidosintransponlvelmenteo
interêssepúblicoe o particular.O interêssepúblicofêz com que a
propriedadeindividualcedadiantedo direitode expropriação;o in-
terêsseparticular,porém,tambémconsideradopelo legisladorcons-
titucional,diz que a propriedadesomentesucumbiráem virtudede
indenizaçãojustae prévia,que substituiráo bemexpropriado.
A medida,pois, da submissãodo interêsseparticularao públi-
co, encontra-sena Constituição.
Assim,preponderânciade interêsseé umacoisa;lesãode direi-
tos, em nomeda exacerbaçãoilegalde tal preponderância,é outra.
A preponderânciaestádefinitivana Constituiçãoe temque ser exer-
cida nesseslimitese correlatamente,respeitadosos direitosdos par-
ticulares,tal comotambémse definiu.O PoderPúblicoao exacerbar
suaação,invocandotal idéia,está-lesandodireitos.O legisladorordi-





Assim,quer a inspiração.do.decrete-lei3.365,quera do.próprio.
1075, partiu dessaco.nfusão..No. entanto.,desde 1946, em que se
prescreveuna Co.nstituição.indenização.justae prévia, incumbiaso.-
lucio.naro.assunte,sinto.nizando.melho.ra legislação.o.rdináriaà co.ns-
titucio.nal.
Fo.calizemo.so. assunto.tendo.em vista a chamadaindenização.
pro.visória,que na sistemáticapo.sitivado. direito.expro.priatório.é
tratadaerradamente.Em verdade,há uma dualidadede sistemas,
tangentementea essa indenização.prévia. Nos casesdo. artigo 6.°
da decrete-lei1.075 o. Po.derPúblico.é, liminarmente,o.brigado.a
dispendermaise, no.so.utro.scases,não.é o.brigado.a dispendertanto..
Paro.utraspalavras,a indenização.liminar,na hipótesedo.artigo.
6.° é justaeu maisiusta,ao.passo.que as do.so.utro.scasesé, obvl'a-
mente,menosiusta.
Vejamo.spo.rquedizemo.smais iusta,e menosiusta.O co.nceito.
de justiça,na espécie,só pedeser um:é dar-sepelo bemexpropria-
do o "quantu,m"que o mesmovalhano mercado.Isto.é que é inde-
nização.justae prévia.Na medidaem que isto.não.o.corra,a indeni-
zação.é, necessàriámente,I'njusta.Não.háco.mo.fugir dêsteracio.cínio..
Evidentemente,a fuga do.Poder Público.a essaevidência,tem
a sua explicação..Ela co.nsistem que o. Po.derPúblico.,não.dispen-




as refo.rmas,parao.benefício.da co.letividade,se façamcemo.sacri-
fício. patrimo.nialIo.calizado.do.sexpro.priado.s,algunsdo.smembros
da co.letividade.~stes,então.,estariamarcando.cem maisdo.que o.s
o.utro.s.E isto.pela circunstânciade, além de pagaremno.rmalmente
o.s imposto.sque Ihes incumbempo.r lei, so.fremdesfalqueno.seu
patrimônio.,tendo.em vista tais o.uquais refo.rmas,po.rquetiveram
seusbensexpro.priado.s.
To.davia,pretendendo.respo.ndera tôdas essasco.nsiderações,
o. que se tem co.nseguido.,até ho.je,é sustentarse que o. depósito.
co.lo.cado.co.mo.requisite,para a imissão.liminar de po.sse,não.é
indenização..E, não.sendo.indenização.,na verdade e co.nsequente-
mente,não.há que falar em iustiçada indenização.,eis que, desta
últimaaindanão.se trata.De indenização.,haveráque se falar, tão.-
somente,depo.isda sentençafinal. A próprialei das Desapro.priações
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(Decreto-lein.o3.365,do ano de 1941),em seu artigo29 rezaque
"Efetuadoo pagamentoou a consfgnação,expedir-se-áem favor do
expropriante,mandadode imissãode posse,valendoa sentençaco-
mo título hábil paraa transcriçãono registrode imóveis".Isto quer
dizerque, a transcriçãosomentepodeser efetuadaapóso pagamen-
to, o que significaque, antesdo mesmo,não se consumaa expro-
priação,na sistemáticada lei das DesapropriaçÕes.É estatambéma
sistemáticado direito argentino(of. LifíaresQuintana,op. citotomo
cit., n.o 2.546, pago159).Acontece,porém,que estaargumentação
deve ser analisadaà lUz do preceitoconstitucional,que determina
que a indenizaçãosejap-réviae iusta.
É da tradiçãodo nossodireitoà indenização- (Const.de 1891,
art.72, § 17,conquantonãofalasseem jUstiçada indenização,acen-
tuavaque deviaser prévia;a de 1934,art. 113, § 17, falava que
devia ser préviae justa;a Cartade 1937,referia-seà indenização
prévia,cujo "conteúdoe os seus-limitesserãoos definidosnas leis
que lhe regularemo exercício"- artigo122,§ 14,verbis).
Assim,falou-sesempreque a indenizaçãodeviaser prévia.Os
problemasoriginadospela expropriaçãoemtemposanterioresà Car-
ta de 1937,eram certamentemenoresdo que os hodiernos,espe-
cialmentepela pràticamenteinexistenteinflação,naquelestempos,e
maior celeridadeda justiça.
Faceà Cartade 1937,que se despiude disciplinaro conteúdo
de uma garantiaindividual,o que revelaprofundacontradição,so-
mentecompreensíveldiantede condiçÕespolíticasparticularese cri-
ticáveis.No fundo,se disseque se garantiaumacoisasemconteúdo.
àbviamente,é vital paraqualquerinstitutojurídico,o respectivocon-
teúdo. Destaforma,o decreto-lei3.365, baixadona vigênciadessa
Carta; era então insuscetívelde quaisquercríticas,nos planos do
direito positivo.
Com a Constituiçãode 1946, porém,falou-seem indenização
justae prévia,e, diversamenteda anterior,foi definidoo conteúdo
da indenização:tinhade ser justo. -
De um postode vistaestritamentedogmático,examinando-sea
legislaçãoordináriaexistente,pode-sesustentarque a expropriação,
consumando-setão somentecom a transcrição,a qual, por sua vez,
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o preceitoconstitucionalestáinseridonumrol de direitose garantias,
o que revela,acentuadamente,que não podemsofrer diminuição,e
nem seremdisciplinadospor uma lei ou sistemaque, na prática,se
reveleineficiente.Na verdade,a práticanos mostraque é ineficazo
sistemajurídico, para que o expropriadopossa,em breve tempo,
recebersua indenização.De out'raparte,não se pode ignorarque
o citado preceitoconstitucional,disciplinauma garantiade índole
econômica.Se se tratade umagarantiaeconômica,é absolutamenle
inafastávelqueo intérpretee aplicadorda lei, temde verificarcomo
atua a lei ordinária,em tornarpráticaaquelagarantia.Se se vive
numpaísde inflaçãocrônica,e seestaprejudicao credorde dinheiro,
o legisladorordinárionão pode ignorartal realidade,.pois se o fi-
zesse,estaria,ipso facto,ignorandoo mandamentoconstitucional,ou
lhe dandoumainterpretaçãoformal,que não é a adequada.
O problemacrucial,nasépocasde inflaçãoé o do valor intrínse-
co da obrigaçãoe nãoo do seuvalor formal,ou seja,o que é defi-
nido monetàriamente,sem qualquerpossibilidadede correção,em-
borao decursodo tempocorroao dinheiro,por causade suadesva-
lorização.
À vistadestasconsiderações,a percentagemde 50% é peque-
na. O justoé que recebesseo expropriado70%do valor, pois, indis-
cutivelmente,viria istomaisao encontrodo que dispõea Constitui-
ção.
De outraparte,ainda,há que se ter presente- tratando-sed
uma garantiaeconômica- que, sendoimpossívelrecebera indeni-
zação em breve tempo,mesmoque ela seja justa, a demoranão
ensejará,de formaalguma,ao expropriado,umarecomposiçãoequi-
valenteem seu patrimônio.E isto porque,recebendouma parteno
início do processo,e a outra parte,só afinal, não poderáo expro-
priado fazer um negóciode molde a conseguiruma situaçãoigual
à anterior.
Mais isto, pois, recomendaque os 70% sejampagos liminar-
mente,com o que, indiscutIvelmente,star-se-ádando maior reali-
dade práticado preceitoconstitucional
Emverdade,se o problemaé econômico,é combaseprincipal-
mentenos reflexoseconômicos,que se tem de estudaro momento
e o quantusda indenização.Caso contrário,em se tratandode um
problemaessencialmenteconômico,se se cogitardo mesmo,com
baseestritamenteno formalismojurídico,estar-se-áfadadoa praticar
muita injustiça.
- _u -- -- - -- -- -
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7 - A indenizaçãoe a desvalorizaçãomonetárianadoutrinae
iurisprudênciacomparadas.O problemado va.lorco,moa
questãopráticafundamental.
A construçãoda jurisprudênciabrasileiraé notável- ao con-
trário do que se tem verificadona legislaçãoordinária- nasdire-
trizes fixadas, procurandosempre,ao máximo,adaptara aplicação
da lei à idéiamatrizda indenização:a sua iustiça.Destaforma,pois,
o examedasdecisõesdos nossostribunaisrevelamquesempreforam
êles ao enconi'rodo legisladorconsti'tucional,extendendoao máxi-
moo direitode indenização,tendoem vistaque,coma desapropria-
ção não viesseo expropriadosofrer um dano.Ou seja, a indeniza-
ção havidacomojusta,pela sentença,segue-seque o quantumres-
pectivoe na medidadessadiminuição,viessea indenizaçãodeixar
de ser justa.
O tratadistaargentino,José Canasi,analisouintegralmentea ju-
risprudênciade seu país,e de outros,procurandoextrairda mesma
ascoordenadasbásicas,em que secompreendema desapropriaçãoe
indenização.Fixou as seguinteslinhasmestras:1.°)o valor do bem
deve ser objetivamenteaferido,ou seja, pelo valor do mercadoe
tendoem vistao momentoeconômico(istoé, o instanteda desapro-
priação);2.°) compreendem-se,na indenização,todosos danos que
observem,relativamentea ela,umarelaçãode causae efeito(Cf. op.
citon.o 19, pág. 61).
Um outrotratadistaargentino,citadopor Canasi,observouque
o têrmoindenizaçãoé maisadequadodo que o de prêço,porquanto
o primeiroé maisamplo,e compreendenãosó o prêço,comotodos
os danosemergentesdo ato expropriatório.Deve-seexcluirdo con-
ceito de indenização,de acôrdocom a jurisprudênciaargentinae
norte-americana,qualquerdano potencial,entendimentoêste perfei-
tamenteaplicávelao direito brasileiro(Cf. Canasi,op. cit., capo\11,
n.o40, pág. 149).
Quantoà flutuaçãoda moedao di'reitoargentinoorientou-seno
sentidoda irrelevânciada mesmana indenização,ao que nos pare-
ceu, de modoverdadeiramentesistemático(Cf. Canasi,op. cit., n.O
43, pág. 150).Tal entendimento,porémnãocondizcomas premissas
da própriadoutrinaargentina,pois a mais importantedelas afirma
que o ideal, na idenização,é que o expropriadonão fique mais
pobre(Cf. Canasiop. cit., n.o48, pág. 159).
No direito alemão,diversamente,semprese considerourele-
vantea depreciaçãomonetária,que deviaser compensadaem favor
'"
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do expropriado(Cf. Canasi,op. cit. n.o 10,pág.37 e seguintes,onde
se referemasfontesalemãs).
O direito francês,modernamente,não ficou infensoao proble-
ma da inflação,admitindo,em 1954,por construçãojurisprudencial
da Côrtede Cassação,a correçãomonetária(Cf. Cáio Tácito,Corre-
çãoMonetárianasDesapropriações,in R. D. A., vol., 84 - pág. 177;
ainda,no direito francês,a propósito:MareeiWaline, in Revuede
DroitPublicet de Ia SciencePolitique,ano 1955,fascículo1.°,págs.
184-186).Por causadessajurisprudência,originou-sea ordonnance
de 7 de agôstode 1957,que, no seu artigo 38, n.o 7, preceitou
que a avaliaçãodeviaserfeitatendoemvista"0 dia da fixaçãodefi-
nitiva da indenização".Sucessivamente,m 1958, pela ordonnance
n.o58.997,de 23.10.1958,a indenhaçãodeve ser fixada no dia da
decisãoe, ainda,combaseno artigo26, dessamesmaordonnance,
se da datada decisãodefinitiva,passarmais de um ano, e o paga-
mentonãofôr feito, caberánovaavaliação.A doutrinairaliana,tam-
bém recentemente,vencendoresistênciaque se pode dizer conser-
vadora,se vemorientandopela possibilidadede considerarrelevan-
te, emfavor do expropriado,a influênciada desvalorização.
As diretrizesdoutrináriasdo direitoitalianonãose nosafiguram
satisfatórias,na construçãodos limitesda indenização.A construção
italiana,si'nteticamente,fala que é lícita a desapropriação"salvo
indenizzo"(art.42),como queficou ao legisladorordinárioa tarefa
de definir os limitesda indenização,pois a indenização,a que se
referea lei Maior vem desacompanhadade quaisqueratributosou
adjetivos.No entanto,a lei que aindarege a desapropriaçãono di-
reito italiano(lei de 25-VI-1865),é claraem exigir uma indenização
rigorosamentejusta,no sentidode vedarqualquerdiminuiçãoquan-
i'itativado patrimôniodo expropn'ado.O art.39,da citadalei, diz que
a indenizaçãodeveser "eguallea quello per il quale iI proprietario,
liberalmentedeterminatoa vendere 10 (i. é, o bem expropriado)
avrebbevendutoe, respettivamente,altri, libero de comprarlo,10
avrebbecomprato"(Cf. a respeitoda vigênciadessa lei, Michele
Rossano,Conselheiroda Côrte de Cassação,in NuovissimoDigesto
Italiano,vol. VI, verbete"espropriazioneper pubblicautilità", ca-
pítuloV, "I dirittoali "indennita",n.O34, pág. 947).Verifica-se,des-
se artigode lei, que levadoo seusentidoàs últimasconsequências,
desejadaspelo legisladoritaliano- segundoentendemos- não há
porquedeixar-sede considerarrevelanteo problemada desvalori-
zaçãomonetária.Não é, porém,a posiçãopredominantena doutrina
e jurisprudência,salvorarasexceções.Entende-se,no direitoitaliano,
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que o valor da indenizaçãodeveser "determinatocon riferimentoai
valore venaledei bene espropiatoai giornodella pronuncia947; e
tb. Enciclopédiadei diritto,mesmoverbete,da autoriade Cuido Lan-
di, n.O55, pág.871).Rossano,apoiandoas reservasda jurisprudência
italiana,a respeito.da correçãomonetária,chega,em nossosentir,
a utilizar-sede argumentoabsolutamenteinaceitável,pois a inflação
seria "effetodei fortuito".
A jurisprudênciaitaliana,contudo,orientou-sequaseque pacifi-
camente,no sentidode que "I'effetodella svalutazionemonetáriae
stato ritenutoinfluente allorquando,per colpa della expropri"ante,
I'espropriatoabbia subito danni ingiusti"(Cf. Guido Landi,na Enci-
clopédiadei Diritto,cit.,verbeteindicado,n.O55, pág. 868).
O direitoespanhol,emborade formaalgo tímida,já tem lei a
respeitodo problemada correção,admitindoa mesma,em deter-
minadoscasos(Cf. Cáio Tácito,op. cit., págs.178-179).
Alguns exemplosesclarecembem a nossaafirmação,da ampli-
tude da orientaçãodos nossostribunais,ao fixaremos contornosdo
que seja indenização,no direito brasileiro.As despesasde levanta-
mentodo prêçorem de recairsôbreo expropriante,em virtudede
exigênciadêste (TASP-ap. civ. 123.664,4.° Câmara, julgado em
16.7. 1969,reI. CamposGouvêa, in RT, vol. 406-183,V. tb. Was-
hington de BarrosMonteiro, Direitodas Coisas, 1958, São Paulo,
pág. 171).
o própriopedidode certidões,necessáriosà defesado expro-
priado,na açãoexpropriatória,deve ser carreadoà contado expro-
priantee incluem-se,no cálculotôdasas despesas,não só as custas
do processo,na faseordinária,comoas da própriaexecução.De um
modo geral, a regra é a de que, havendoqualquerdesfalquena
indenização,não estaráo expropriadorecebendoo prêço justo (Cf.
SeabraFagundes,Da Desapropriaçãono DireitoBrasileiro,1949,pág.
432 e EuricoSodré,A Desapropriação,3.° Edição,pág. 156).
Na hipótesede, em virtude da expropriação,por relaçãode
causae efeitoser necessário desmontee transportede maquinária
pesada,estasdespesasserãopor contado expropriante.(1)
- De um modogeral,o critériofundamentalparaque a indeniza-
çãopossaserconsideradajusta,é o de que,o quantu.ma ser recebido
-------
(1) TASP - apelaçãocivil n.O 115.681,4.a Câmara, julgado em 4.12.1968, reI. Campos








pelo expropriadopermita-lheadquirir um imóvel igualou equiva-
lente.(2)
Os saláriosdo assistentedo expropriado,tendo havidoconde-
naçãodo expropriante,atendendopedidofeito pelo expropriado,in-
cluir-se-ão,também,na indenização,pois, do contrário,deixariaela,
nessamedida,de ser justa.(3)
8 - Os tribunaisbrasileirose o próblemada desatualizaçãode
valor apuradono processoexpropriatório.Críticaà argu-
mentaçãoquenegavareavaliação.
Umoutroaspecto,sumamenteimportante,no exameda conduta
dos nossostribunais,anteriormenteà lei 4.686,de 21 de junho de
1965, relativamenteao problemade indenizaçãojusta, é aquêle
decorrenteda demorado pagamento.Êsteé sempredemorado,o
que é particularmenteagravado,nas épocasde inflação.No Brasil,
comose tem vivido numclimacrônicode inflação,assumepropor-
çãesseríssj'mastal condutados poderespúblicos.Já se tem enten-
dido que o prêço não é atualizável,mesmoque se evidencie,no
momentodo recebimentoefetivoda indenização,uma discrepância
absoluta,entreo valorrealdo beme aquiloque,a títulode lIindeni-
zação,umadiscrepânciabsoluta,entreo valor realdo beme aquilo
que, a título de lIindenizaçãojusta",vai se pago. Não há paraêsse
julgadopossibilidadede atualização,massim e somenfede seques-
tro da quantiadevidapelo PoderPúblico.(4)
Há que, liminarmente,se colocarestaquestãonosseusdevidos
têrmos.Certamente,existemos juros moratórios,precisamentedes-
tinadosa se acrescentaremao capitaldevido pelo exproprianteao
expropriado,nos casosde demorado pagamentodo mesmo.Nos
casosque se possamreputarsituadosdentrode uma faixa de nor-:
malidade,não se cogitavada possibilidadede novaavaliação,desti-
nadaa substituiraquelaque serviude baseà sentença.
(2) TJSP - apelaçãocível n.o 112.781,2.a Câmara, julgado em 10,7.1962,rei. Azevedo
Francheschini,in RT, vol. 346-163- (há voto vencido, entendendoque não se dera
cumprimentoao artigo 26' da lei de Desapropriações,com a redação dada pela lei
Federal,n.O 2.786,de 1956).O acórdão,porém, desprezaessa restrição,orientando-seno
sentido da indispensabilidadede que a indenizaçãopermitaa aquisiçãode imóvel com-
parável ao expropriado.
(3) TJSP - apelaçãocivil n.o 112,161,l.a Câmara, julgado em 28.11.1961, rei. Evaristo
dos Santos, in RT, 344-214.V. tambémrecursosde revista, in RT, vols. 210-302,229-352
e 238 - 307; ainda, RT, vol. 183-235,199-387,213-182,226-253.e231-194.
(4) TJGB - apelação20.663 - s.a CâmaraCivil, julgado em 30.10.1962- reI. Mauro
Gouveia Coelho, in RF, voJ. 211-150- Tratava-sede ação de enriquecimentosem
causa, cumulada com perdas e danos - em 1962 os intere~ados não tinham recebidos
uma indeniz~ãodevida desde 1949.
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No entanto,nãosãopoucosos exemplospráticos,ondea demo-
ra dos poderespúblicostêmsido,àsvêzes,de tal formagrande,que
apesardos juros,o valor a ser efetivamenterecebidose distanciava
de tal forma da realidade,que se colocavao problemaconsistente
em saber se tal valor cumpriria:ou não a regra,constitucional,da
indenizaçãojusta.É exatamentenessashipótesesde profundadesa~
tualização,do valor fixado na sentença,que os nossostribunais
predominamtemente,já vinhamadmitindoa:correçãodo valor em
si (novaavaliação).Certamente,referimo-nosa umajuri"sprudênciaan-
teriorà lei de correçãomonetária(lei 4.685,de 21.6.65)pois,depois
desta,é ela que deve ser aplicada.A jurisprudênciareferidajustifi-
ca-sena tentativade demonstraro comportamentodas nossasCôrtes
de Justiça,diantede situaçõesatentatórias,ao cânoneconstitucional,
determinadorde que a expropriação.sefaça,sempre,medianteinde-
nizaçãojusta. Certamente,terão sido êstes julga:dos,que retratam
situa:çõesreais,que motivaramo legislador,na feiturada lei da cor-
reçãomonetária.
Entendendoque nessashipóteses,mesmohavendodemoraex-
cessivaaliadaà desvalorizaçãomonetária,não deve haver atualiza-
ção,há diversosjulgados.(5)
Já se argumentouquediversossistemasde indenizaçãoexistem,
comoo anglo-americano,pelo qual se reconheceao credorsó o seu
direito à somadevida;o alemão,o suiçoe o húngaro,onde além
dos juros moratórios,se houverdano maiorprovado,êle deve ser
ressarxidoe finalmente,o brasileiro,que é o italianoe o francês,
onde a demorasó é compensável,pelos juros moratórios.E sendo
o brasileiroo que só aceitaos juros,não há que falar em injustiça,
que não possasercorrigidapelos juros.(TJSP, RT,vol. 321-209).No
enta:nto,a regrado artigo 1061,do CódigoCivil, não poderápreva-
lecerdiantedo textoconstitucional,comosendoumaregrasuficiente.
Há que além da compensaçãonela existente,atenderao dano pro-
vado pelademora,se existentee provado.Exatamenteno sentidoda
impotênciados juros, argumenta:.,sem acórdão do TJGB (RF,
223-156).
Argumenta-seque, umavez proferidaa sentença,determinando
o quantumda indenizaçãoe, principalmente,umavez que a mesma,
venhaa se revestirda autoridadede coisa:julgada,é impossívelmo-
dificar-seo que foi decidido.Em verdade,emboraa coisa julgada
(5) TJSP - apelaçãocivil n.o 109.939, da l.a Câmara, julgado em 22.8.1961, in Rev.
Trib. 321-208,recursode revista(julgadaimprocedente;confirmando-sea tese do texto)










tenhaumaimportânciafundamental,no direitoprocessualcivil, e no
direito em geral, pois, que nela se encerraum bem na vida, insus-
cetívelde qualquermodificação,o assuntocomportaalgumasconsi-
derações,que, naquelassituações,deveriamfazer comque não pre-
valecessemesmoo princípioda imutabilidadeda sentença.
Duasordensfundamentaisde consideraçõesdevemser feitas.
Saliente-se,também,que essasconsideraçõesvalem principalmente,
para a épocaanteriorà lei da correçãomonetária,pois esta,funda-
mentalmente,veio atender,senãoeliminaro problemacom que se
defrontavamnossostribunais.A primeiraconsideraçãoa ser feita é
a de que a indenizaçãoiustaé mandamentode índoleconstitucional.
Destaforma, quer parecer,desde que, aparentemente,num dado
caso, se verificasseo descumprimentoda justa indenização,desde
que a sentençade forma algumaexpressao valor justo, seria for-
malismo jurídicovazio de sentido,homenagear-sea coisa julgada,




mo porque,parece-nosque, em tese,seriaviável até mesmoa uti-
lização,pelo expropriado,da açãorescisória,fundadoem que a de-
cisão proferidaseria atentóriaao entendimentocorretodo direito
objetivo(lei) no caso,de nível constitucional.
Todavia,ao lado dêsseargumento,existeoutro e é justament'e
êsteo que justifica,plenamente,a correçãodo valor consubstancia-
do na sentença.É pontopacíficoentreos doutrinadores,que a coisa
julgadacontéma definiçãode um comportamentojurídico,ao qual
se atribuia virtudede imutabilidade incontestabilidade.No entanto,
é precisobem compreenderos grausda imutabilidadee incontesta-
bilidadee, principalmente,tendo em vistaa situaçãode fato que é
pressupostapela sentença.O comportamentodefinido na sentença,
e tornadoimutávelpela coisajulgada,pressupõeuma datasituação
de fato.Corresponde,necessàriamente,a umasituaçãode fato.Obvia-
mente,pode-secolocare frequentementese colocaa questão,consis-
tenteno seguinte:modificando-sea situaçãode fato, que serviude
baseà definiçãocontidana sentença,comofica a validadeda coisa
julgada?
O que a maisautorizadadoutrinavemfirmando,já há tempos,
é que modificando-sea si"tuaçãode fato, sôbrea qual se assentaraa
coisajulgada,ipso facto,na medidadessamodificação,não podia a
coisajulgadaprevalecer.É assimque se diz que, em certamedida,
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tôda a sentença,mesmorevestidada autoridadede coisa julgada,
contémnecessàriament'e- pela próprianaturezadascoisas- a dáu~
sula rebussic stantibus.Perfeitonêssesenri"doé acórdãodo TJGB
RF,vol. 223-156)quese referea fato posteriore desaparecimentoda
intocabilidadeda coisajulgada.
Servindo-nosdessadoutrina,deve-seconsiderarque, se no mo-
mentoda sentençaa indenizaçãoera justa- e que do pontode
vista jurídicoé incontestável,poisa justiçaseráaquelaque a senten~
ça ou acórdãodisserque é - nempor isso,porém,tal definiçãode-
verá ser imutável.Ou seja, se se evidenciarque, no momentoda
execuçãoda sentença- instantede efetivorecebimento- a indeni-
zaçãodeixou,absolutamentede ser justa,obviamente,será afirma-
ção vazia de sentido,invocar-sea coisa julgada,para fins de não
mudaro conteúdoda sentença.Tal conteúdodeveráser modificado,
pois que ter-se-áverificado,a inexatidãodo conteúdoda sentença.
Poderia o mesmoser consideradojusto, a épocada prelaçãoda
mesmasucessivamente,todavia,como decursodo tempoe por cau-
sa dêste,aliando-sea isto a desvalorizaçãomonetária,deioxade ser
justoo mesmoconteúdo.Por essarazão,não se poderá invocara
coisa julgada,para fazer prevaleceruma decisão,cuja situaçãode
fato é profundamentediversadaquela,que serviude base a sen~
tença.
Não há de formaalguma,que se invocarcontraestaargumen-
tação,o art.800,do Códigode ProcessoCivil, que dispõe:liA injus-
tiça da sentençae a má apreciaçãoda provaou errôneainterpreta-
ção do contratonão autorizamo exercícioda açãorescisória".Veri-
fica-se,por êste dispositivo,que tais vícios, não permitindoo uso
da rescisória,não justificariamo desconhecimentoda autoridadee
imutabilidadeda coisa julgada. No entanto,tais hipótesesdo art.
800, citado,são estruturalmentediversasdas situaçõespor nós dis~
cutidas.Quemfala em injustiçada sentença- é estaa hipóteseque
nos interessa- consideraque a sentença,em si mesma,e no mo~
mentoem que foi proferida,era injusta.Isto,de per si, não permite
em que foi proferida,era injusta.Isto, de per si, não permiteem
que foi proferidae, assim,a sentençainjustadeverásemprepreva-
lecer.Nos casosde desapropriação,a situaçãoé manifestamentedi-
versa.Emprimeirolugara sentençaque é preferidaé, em si iustae
no momentoem que ela é, prolatadatem-seque ela bem refratada
uma situaçãode fato: atribui ao bem e valor do mesmonaquele
momento.Entretanto,como passardo tempoe não efetivaçãoopor-
tuna do pagamento,ou seja, por êstefato supervenienteà sentença
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e nãocontemp,orâneoou anteriora ela,a sentençaqueerajusta,pas-
sará a ser injusta.Consequentemente,o artigo 800 do Código de
ProcessoCivil, é ininvocávelpara elidir o raciocíniofeito.
Por êssesargumentose outrosmais(V. nêssesentido,acórdão
do TJGB, in RF,vol. 223-156),é que a nossajurisprudênciaadmitiu
aoalteraçãodo valor,conformeinúmerosjulgados,anterioresa lei de
correçãomonetária.Assim por exemplo,já se admitiuaçãode ex-
propriadovisandocomplementaçãode prêço,pela desatualizaçãodo
mesmofIpermissãodo desapropriantem executaro julgado,porque
a Constituiçãoimpõerequisitobásicoparatanto,a justaindenização
em dinheirofl.(TJGB - apelação46.726,7.a CâmaraCivil, julgado
em 12.8. 1966,in RF,vol. 223-155).O lapsode tempoentrea fixa-
ção do prêçoe o depósito,foi de 12 anos;RF, 219-126,7.aCâmara,
julgadoem 11-6-1965,reI. do sr. MarceloSantiagoCosta.(o voto
vencidoorientavaa soluçãoparaa aplicaçãoda lei sôbrea correção
monetária).(6)
Também,os nossosTribunais,numa hipóteseem que não foi
possívelexecutara sentença,por causada interposiçãode recurso
extraordinário,tendo,por isso,o.processoficadoparalizadopor mais
de 15 anos,aplicouo nossoTribunalde Justiça correçãode va!or,
antesmesmoda lei. (TJSP - apelação64.497,5.a Câmara,julgado
em 1.3.1968,in RT.,397-1~5).
Recentementeo mesmoTribunalde Justiça,constatandoa ocor-
rênciade efetivosprejuízos,pelademora,admitiufôssemos mesmos
pleiteados,somenteque, deveriamsê-Ioseparadameni'e.No entan-
to, confirma-se,de qualquerforma, a tese da inoponibilidadeda
coisajulgada.(TJSP - in Boletimde Jurisprudênciada Bibliotecade
Tribunalde Justiça de São Paulo, vol. 1-17).Ainda do mesmoTri-
bunal,fundando-se ssencialmenteno fenômenoinflacionário,há ou-
tras decisões.(7)
Lamentàvelmente,porém,o SupremoTribunalFederal,dogmà-
ticamente,em suaSúmula345,orientou-seno sentidode que fIpela
demorano pagamentode prêçoda desapropriaçãonão cabe inde-
nizaçãocomplementar,alémdos jurosfl.Certamenterrouo Supremo
TribunalFederal,em emoldurartal regranumade suassúmulas.Na
verdade,deveriater fixado pelo menosque, quandoa demora.fôsse-------
(6) No mesmo sentido: TJSP-recursode revista 109-939,fundando-sena desvalorizaçãoda
moeda, como justificadorada alteraçãodo valor, in RT, 347-271;apelaçãocivil, n.O
112.968,in RT 338-146;embargos,n.Os 85.609, in RF, vol. 192-223e RDA vol. 58.240
(fundando-sena impotênciados juros de mora, para compensara desvalorização).
(7) TJSP-embargosn.O 85.609,reI. Evaristodos Santos,in RT, 296-224e in RDA, vol. 63-161;
Vide tambémdo mesmoTribunal, RT, vols. 266-273,287-299.
- -- -----u- --_u-------
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excessiva,e se verificassedesvalorizaçãoque tivesse,consideràvel-
mente,reduzidoa substânciada indenização,que se fizessea reava-
liação.Certamente,esta outra regra seria de aplicaçãodifícil por-
quantonão teria o atributoda certeza,que inspiroua Súmula345.
No entanto,seria uma diretriz afeiçoadaa ConstituiçãoFederal,e
que inocorriacom o conteúdoda citadaSúmula.O comportamento
do SupremoTribunalFederal,porém,na aplicaçãoda Súmula345,
nãofoi pacífico(V.decisõescitadasnaR.D.A.,vol. 84,págs.181-182).
De qualquerforma, essa jurisprudênciaserve comofonte his-
tórica,paraque,casoos índicesde correçãomonetárianãotraduzam
a realidade,nada impedirá,masao contrário,recomendará,se faça
nova avaliação.Os fundamentosusadosnessesacórdãossubsistem
válidos pela respectivaorigem constitucional,na hipóteseconcreta
de insuficientesos índicesde correçãomonetária.
9 - A Lei 4.686 de 21 de iunho de 1965 (Lei da Correção Mo-
netária)
Essasituaçãocertamenteinspirouo legisladore foi baixadati
lei 4.686,de 21.6.1965(Lei da CorreçãoMonetária).Estalei, pro-
curandoobviaros malesdecorrentesda demorados poderespúbli-
cos, no atendimentoaos pedidosde pagamentosdos débitosoriun-
dos da expropriação,estabeleceucorreçãomonetária.Examinemos,
primeiramente,os pontoscapitaisde dúvidassuscitadaspor essalei,
para depois, concluirmosno sentidode melhorara lei, para que
fique maisadequadaao textoconstitucional,e que, na verdade,não
ocorrecoma redaçãoatual,o quantoseriadesejável.
a - A constitucionalidadeda Lei
Um primeiroaspectoduvidoso,na aplicaçãoda lei, fOI'a respei-
tante a sua própria constitucionalidade,pois, com ela - argumen-
tou-se- ter-se-iaestabelecidoum previlégiopara o expropriado,e
que não se compadeceriacomo princípioda isonomia.Pois, se to-
dos são iguaisperantea lei (Constituição,art. 153,§ 1.°),certamente
descabidoseriao previlégiodo direitoa correção,em favor do ex-
propriado,eis que isto implicarianum tratamentodiferencialmente
prejudicialaos poderespúblicos.Realmente,observandoas nossas
leis, devemosconstatar,no cenáriolegislativonacional,que créditos
há beneficiadospor correçãomonetária(acentue-se,particularmente
os fiscais)e outrosque não o são. No entanto,essadiscriminação
não nos parecepossaser consideradainconstitucional,especialmente
no casoparticularda expropriaçãoJporqueé a própriaConstituição
que, imperativamente,impõeque a indenizaçãoseja justa.EJ como
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o conceitode justiça,nessahipótese,não poderásersenãoo da mais
rigorosaequivalênciade valor bem ao que venha ao valor em di-
nheiroquevenhaa serpagoao expropriado.Em havendodemora,a
correçãoprocuraráevitaro desasjustamentoverificável.Aliás, preci-
sametnepelademorado PoderPúblico,acarretandodanoséI'Oexpro-
priado pela desvalorizaçãodo dinheiro,é que o próprio govêrno,
recentementeprocurouverdadeiramentecoibir essa desatualização.
Assim, localizandoa nossaargumentaçãoem campode valor intrín-
secodo débitodo expropriado,pareceinsustentávelsejaa lei 4.686,
de 21.6. 1965, inconstitucional.Nessesentido,manifestou-sesegui-
da e reiteradamenteo SupremoTribunal Federal,podendo-seafir-
mar,que a lei é absolutamenteconstitucional.(8)
Diversamente,porém,haviaentendidoo ConsultorGeralda Re-
pública,AdroaldoMesquitada Costa,(Proc.PR., 13.311-66,in ROA,
vol. 84-248.O Parecerdo ConsultorGeral da Repúblicaentendeu
que a lei seria inconstitucionalporqueinfringenteao: 1.°)Ato Insti-
tucionaln.o1 (art.5.°e 2.°)ao art.141,§ 3.° daConstituiçãoFederal.
Entendeu-seque a regrado art. 5.° do AI n.o I nãodistinguiaentre
aumentodiretoou indiretode despesae, assim"abrangequalquer
lei que aumentea despesapública";de outraparte,e art. 141,§ 3.°
defendecertosdireitosou sl'tuações,cont'raa retroatividadedas leis.
(9)
(8) (S.T.F. - Rev. Trimestralde Jurisprudência:vols. 45-344- recursoextraordinário63.329,
Tribunal Pleno, julgado em 18.4.68,reI. Min. Evandro lins e Silva, sustentandoque,
se todos são iguais perantea lei e, se tomar por base e direito de propriedade,os
que tiverembens expropriadosterão sua liberdadede negociarcerceadae, consequente-
mente, restringido. O direito de propriedade,com o que ficarão inferiorizadasem
face de outros proprietários.O princípio da isonomiatem que se colocar numa pers.
pectiva em que todos estejamem igualdadede condições,e que ocorreriase todos os
proprietáriosforem comparados.O relator chegou mesmo até dispensaro prequestio-
namentoda questão possibilitando,apesar da inocorrência,a manifestaçãodo Supre-
hOi diversamentede que já entendera(agravo 38.344 de 5.9.66) - que é requisito
exigido em todos os recursosextraodrinários.Verifica-se,desta forma, pois o interêsse
do Supremoem dar pela constitucionalidadeda lei 4.686, de 21.6.1965.
STF.RTJ - 45.795- recursoextraordinárion.O 63.268 (TerceiraTurma),julgadoem
10.5.1968,reI. Min. Hermeslima;
STF. RTJ - 46.205- recurso extraordinário n.O 63.318 (Tribunal Pleno), julgado em
18.4.1968,reI. Min. Nunes leal;
STF-RTJ- 48.439- recursoextraordinárion.o 61.378 (TerceiraTurma), julgado em
29.11.1968,reI. Min. ThompsonFlores;
STF-RTJ - 49.470 - recurso extraordinárion.O 63.218 (Tribunal Pleno), julgado em
18.4.1968,rei. Min. Vitor Nunes leal, onde salienta que a lei 4.686 nada mais fêz
senão dar maior expressãoprática a indenizaçãoque deve ser justa;
STF-RTJ - RT-396-390- recurso extraordinárion.O 64.440 (Primeira Turma), julgado
em 26.8.1968,reI. Min. Raphaelde Barros Monteiro;
(9) Vejam-se,ainda, a respeitodo assunto:sôbre correçãomonetária,RTJ, vol. 45-39e RDA,
vol. 92-219)(êstesôbre a interpretaçãodo artigo 26, da lei n.o 4.686).
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. b - Interpretaçãoda lei 4.686de 21 de iunhode 1965.
. Emnossosentir,a interpretaçãodadaa lei n.o4.686deverásem-
pre, noscasosdiscutíveis,sera maisfavorávelao expropriado.Desta
forma, havendoqualquerespéciede dúvida, esta não poderá ser
interpretadaemfavordo PoderPúblico,poisa lei da correçãomone-
táriaé um dos aspectosda traduçãopráticada defesaconstitucional
de direitode propriedadenoscasosde exprop.riação.
. A. Destaforma,pois,na indenizaçãodevidaao expropriadoe
respectivaatualização(correçãomonetária),dever-se-álevarem con-
ta ~téa datado efetivo pagamentoda indenização,pois, só nesse
instanteé que se opera de fato a indenizaçãoao expropriado.Po-
de-seasseverarque, antesdo recebimentoefetivoda indenização,o









Além das razões já referidas,há outras,que vão contratais
decisões(ROA,vol. 91-154,e RT, vol. 390-255),demonstrandoque
tal hermenêutica,alémde negarà lei uma de suasfunçõesfunda-
mentais,desconheceo sentidoda jurisprudência nteriora lei, que
recomendainterpretaçãodiversa.Examinemosêstesdois pontos.
Os problemasmaisagudose justamentequandomaisse justifi-
ca a aplicaçãoda correçãomonetária,surgem,precisamente,depois
do trânsitoem julgadoda decisão.Efetivamente,se se reduzissea
correçãomonetáriaa fase ordináriado processo,seria ela aplicável
desdeque "decorridoprazosuperiora um anoa partirda avaliação,
e Juiz ou o Tribunal,antesda decisãofinal, determinaráa correção
monetáriade valor apurado"(lei 4.686,de 21.6.1965,art. 1.°, que
acrescentoum parágrafoúnico,ao art. 26 da lei 3.365,de 1941).
logicamente,a proximidadedo laudoa decisão,diminueo inte-
rêssena aplicaçãoda correçãomonetária.De outraparte,desdeque
~
(10) TASP - in RT, vol. 395-252.
(11)STF- r. extraordinárion.O61.295,in RDA,vol.95-154.




a sentençade primeirainstânciaseja preferidalogo após a perícia,
masa de segundainstânciavenhaa demorar,isto fará com que se
aplique a correçãomonetáriaem segundainstância,com o que de
um modo geral estarãoobviadosos inconvenientesda demorado
processo.
Destaforma,os problemasmaioressurgirãoquando,já de pos-
se do ofício requisitório,o expropriadopeça lhe sejaefetuadoo pa-
gamento,e êstedemore.Aqui, predsamente,aqui, é que sofreráo
seugrandeprejuízo.Se se entendesseque a correçãoestavacircuns-
crita a durabilidadedo processo,na fase ordinária,estar-se-iaapli-
candoo remédioquandomenosé necessário.
Relevalembrarque a jurisprudêncianteriorà lei, revelandoa
grande sensibilidadedos nossostribunais,admitia nova avaliação
(que econômicae jurldicameni'efazia as vêzes de correção),justa-
mentenoscasosem que haviademorano pagamentodo ofício re-
quisitório,ou seja,depois,de terminadaa faseordináriado procedi-
mentoexpropriatório.
Assim, pois, parece-nosque, uma vez efetuadoo pagamento
da quantiadevida no ofício, dever-se-á,tendo em vista a demora
apriorlsticamenteimpossívelde ser conhecida- determinara corre-
ção monetáriarespectiva,a ser feita entrea data da expediçãodo
ofício e o momentodo pagamento.Só assimestaráo expropriado
recebendoquantia,que possajuridicamenteser reputadaequivalente
ao valordo imóvelexpropriadoe, só destaforma,esta-se-áinterpre-
tada a lei 4.686,de 1965,sob a inspiraçãodo textoconstitucional,
ao qual sedestinavadar vida prática.
Criticáveistais como aquelas, as decisõesque tendem ina-
plicávela lei na fasede execução.(13)
Diversamente,porém,há decisõesconfirmatóriasde que expõe
no texto.(14)
B - Por essarazãoe na linha da mesmahermenêuticada lei
n.o4.686,de 1965,é que deve ser aplicadoa contade liquidação
e índicecontemporâneoa ela, e nãoo do trânsi'toem julgado,pois
é êsteo maisfavorávelao expropriado.(15)
Verifica-se,por esta orientação,que a circunstânciade haver
------
(13) TJSP -apelação n.O 154.168,in RT, vol. 375-136.
(14) TASP - embargosinfringentes,n.O 111.288,reI. Silvio de Amaral, in RT, voI. 401-238,
salientando-seser a lei aplicável, inclusiveex.officio.
(15) TASP - apelaçãon.o 104.992,in RT, vol. 395-243;apelação113.038,in RT, 400-243.
- -- - -- - -- - --- --
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trânsitoem julgado(coisajulgada),não superaos problemasdecor-
rentesda atualizaçãodo valor da sentençaque, comose frisou são
especiale particularmentemais agudos,justamentedepois do trân-
sitoem julgado.
STF - recursoextraordinárion.O 63.218 (TribunalPleno), in
RTJ, vol. 49-470.
Assim criticável.afigura-se-nosa posiçãoque negue, na fase
executória,a aplicaçãoda lei. Deve-se,assim,entenderque,"senten-
ça final", no contextoda lei n.o4.686,de 1965e a vistado sentido
ao alcancedo textoconstitucional,que serviráde escudoao herme-
neuta,aqueladecisãoou sentençaque encerre,efetivamenteo pro-
cedimentoexpropriatório,e não aquelaque tenhadirimidoa contrá-
vérsia, na fase de conhecimentou ordinário,da açãoexpropriató-
ria (16)
c - A aplicabilidadeda lei ex-officio
Por istojustifica-seplenamente,que se apliquea lei da correção
monetáriamesmoex-officio,na decisãode segundainstância,pois,
caso isto não sejafeito, poderáo 'interessado,ulteriormentesolicitar
tal providência,o que exigirianova atividadejurisdicional.De mais
a mais,alémda providênciase compadecercom o espíritoe ratio
essendida lei, é perfeitamenteaceitáveldianteda clarezae perep-
toriedadedo texto,o qual, destaforma,paraser aplicado- nãofica
condicionadoa qualquersolicitaçãode expropriado.(17)
Como argumento,de certaforma analógica,lembre-sea juris-
prudência,pacíficae constante,de todos os nossostribunais,con-
substanciadanaSúmula254,do SupremoTribunal,quediz: "Incluem-
-seos jurosmoratóriosna liquidação,emboraomissoo pedidoinicial
ou a condenação".
(16) TASP- apelação97.730,reI. RicardoCosta, in RT, vol. 399-470.
(17) STF - recursoextraordinárion.O 63.218, reI. Victor Nunes leal, in RTJ, vol. 49-470;
v. também,RTJ, vol. 48-725.
TJSP - embargosinfringentes,153-146,in RT, vol. 383-105.
TASP - embargos infringentes 111.288, in RT, vol. 401-238; embargos infringentes
95.988, in RT, vol. 390-240(fixando a orientaçãoclara de que, omisso o julgado, a
qualquer tempo é viável a aplicaçãoda correçãomonetária.
TFR - apelação 21.175, in RF, vol. 220-120, confirmada em grau de embargos, in RF,
vol. 224-98.
TJSP - agravode instrumento,161.611,in Revistade Jurisprudência,vol. 3-191, agra-
vo de instrumenton.o 156.556,in RT. 380-137.
Diversamente:






D - A aplicaçãoda lei aos processosiniciadosanteriormente
a ela.
Outro problema,aindapertinentea lei 4.686,com que se de-
frontaramos Tribunais,foi precisamenteo de saberse desde logo,
vindo a vigorartal lei, aplicar-se-iaela ou não nosprocessosanterior-
menteiniciados.De um modogeral,os Tribunaisentenderamque a
lei se aplicavaaos processospendentes.Afigura-se-nosainda nesse
passo,corretaa orientação"dosTribunais,pela circunstânciada mes-
ma ir ao encontrodo textoconstitucional,e evitaros problemasde-
correntesverdadeiroslitígiosulteriores- noscasosemqueo paga-
mentonão fôsseféto comalgumabrevidade,solicitaro expropria-
do novaavaliação.De outraparte,a lei 4.686, retirouo caráterin-
discutivelmentejustoporéminevitàvelmentearbitráriodos nossostri-
bunais, no sentidode não haver um limite exato, para se saber
quantocaberia,e quandonão,uma novaavaliação.
Assim a lei 4.686,reduziuo problemaa dadosobjetivos,fixan-
do inclusiveos limitestemporaisde quandose pode contara corre-
ção monetária.(18).
E - CRíTICA A LEI 4.686, DE 1965
Parece-nosque a lei 4.686,todavia,mereceumacrítica,quando
delimita,temporalmente,as hipótesesem que há correçãomonetá-
ria paramaisde um anoentrea avaliaçãoe sentença,cabendocorre-
ção só para essashipóteses.Quer parecerque, se o mandamento
constitucionalfala em indenizaçãojusta,não há razãopara restringir
os casosde atualizaçãodos valôres, a hipótesedo art. 1.° da lei
4.686.Seriamaisjustoe, pois,maisconformeao pensamentodo le-
gisladorconstitucional,que, a indenizaçãocoubesseem todosos ca-
sos, mesmo,que passassesomenteum mês.Haverianestecasouma
aplicaçãoplenae integralde mandamentoconstitucional,o qual não
comportaqualquerrestrição,em lei ordinária.Certamente,ninguém
a negará,queo estabelecimentodo limitetemporalda lei 4.686,para
fins de excluirhipótesesde aplicaçãoda correçãomonetária,importa
numarestriçãoao senti~oe funçãodo texto constitucional.O rigo-
rosamentejurídico,e assim,conformea Constituição,seriaa ausência
absolutade qualquerrestrição,paraque viessea ser aplicadaa cor-
reção monetária.Esta a nossacrítica a citada lei. A posiçãoque
entendonão deva ser feita qualquer restriçãotemporal,tangente-
------
(18) STF - recursoextraordinário61.946(RDA, vol. 95-102);63-348(RDA, vol. 95-97);61.946
(RTJ,vol. 46-38);63.329(RTJ, vol. 45.344);63.343RTJ, vol. 49-317);63-218(RTJ, vol.
49-470);63.316(RTJ,vol .50-53);e agravode instrumenton.O43.048(RTJ,voJ. 49-137).
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mentea correçãomonetária,não é nova. Segundonotíciao Prof.
Caio Tácito,no seu já citadoestudona "Conferênciade Desembarga-
dores,reunidano Rio de Janeiro,aprovou-setesedo Desembargador
luiz Antoniode Andradeno sentidoda inconstitucionalidadea lei,
quandomencionaa correçãomonetáriaao decursodo prazomínimo
de um ano da datada avaliação.Entendeu-seque a correçãomone-
tária,defluindodiretamentedo art. 141, § 16, da Constituição,de-
veriase fazera qualquertempo,nãopodendoa lei ordináriaestabe-
cer a contráriosensu,qualquerlimiteno tempoa sua eficácia"(V.R.
D.A., vol. 84, pág. 183,n.08).
Não desejamoscolocaro problemapràpriamentesob o prisma
da inconstitucionalidade- muitoembora,talvez,o pudéssemosfun-
damentadamentefazê-Io - mas sim, da indiscutívelconveniênciae
justiçade se retirarda lei da correçãomonetáriaqualquerlimitação
de tempo,aplicando-se,semprea correção,desdeque, àbviamente,
houvesseo pressupostoda desvalorizaçãomonetária.
11)- CONCLUSÕES E SUGESTÕESA RESPEITO DAS CONSIDE-
RAÇÕES EXPEDIDAS.
1.°)Parece-nosque, parahaverum cumprimentoreal e autênti-
co, da regraconstitucionalque fala em indenizaçãoiustae prévia,ao
expropriado,dever-se-iaassegurar,desdea imissãoliminar,em fa-
vor do Poderexpropriado,um quantumverdadeiramenteaproxima-
do da indenização,ou seja,70% do valor do imóvel,estimadoatra-
vés de peritagem,por perito nomeadopelo Juiz:
2.°)De outraparte,dever-se-ia plicara garantiareferidaacima
a todosos propriei'ários,e nãorestringí-Iasàmenteàquelesque sejam
domiciliadosou residamnos imóveisexpropriados,eis que a Consti-
tuiçãogarantea propriedadeem si mesmae o faz de forma ampla
e geral.O recebimentoda quantiamaiorpelo expropriado,liminar-
mente,conquantonãosejapossivelmentea integral,pois êsse"quan-
tum" será completadoafinal, afeiçoa-semais no sentidoda regra
constitucional,que fala emsera indenizaçãojustae prévia.O sentido
de prévia,colocadono capítulode garantiaindividual,só podeser o
de garantiro indivíduocontrao PoderPúblico,e, certamentenão é
garantiaíntegraa que, atualmente,o sistemalegislativoordinário
proporcionaàquelesque são expropriados.Por garantiatem de se
entenderalgo que possa,eficientemente,contrapor-seao Poder ex-
propriante.Obviamente,é da própriaessêndada idéia e da função
técnicojurídicade garantia,que ela não possaser atrofiadaou di-
minuída.Se o Poder expropriantepode procrastimaro pagamento
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da indenização,para certaclassede proprietários,porquea lei (de-
creto-lei1.075)o permiteestaclasseestarásofrendouma proteção
menor,e que não se justifica.
3.°) Quantoà correçãomonetária,ela deve ser integral,desde
que presentee respectivopressupostofundamental,que é a desva-
lorizaçãomonetária.Não se justifica,aindaa luz do texto constitu-
cional,que fala em indenizaçãojusta,que a justiçada indenização,
naquiloque for correlacionadacom a perda do valor do dinheiro,
seja delimitadano tempo,havendocorreçãopara certo período e
não havendopara outro,emborapresente,em ambosos períodos,
a mesmadesvalorização.A idéia de justiça,no caso específicoda
desvalorização,estádiretae indissoluvelmenteligadaà circunstância
de que a desvalorizaçãotornamenosjustaa indenização.Haja,pois,
em que parcelahouveressadesvalorização,menosexatamentedeve-
rá havercorreção.Não desejamoscolocarestasquestõessob o pris-
ma de sua constitucionalidade,ou não. Sustentamosque, possIvel-
mente,poderiamser apreciadasob esseprisma.No entanto,se de
umapartenãoenfocamoso temadiretamentesob tal prisma,parece
fora de tôda e qualquerdúvidaque as soluçõesaqui'propugnadas
afeiçoam-semuitomaisao sentidoe finalidadedo texto constitucio-
nal, ao qual deve,fiel e inafatàvelment'ecorrespondero direitoordi-
nário, infra-constitucional.
